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Presidência

PORTARIA No 271, DE4 DEZEMBRO DE 2020.

Regulamenta o uso de Inteligência Artificial no âmbito do Poder Judiciário.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a atribuição do CNJ de coordenar o planejamento e a gestão estratégica do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação dainteligência artificial quando empregada no âmbito do Poder
Judiciário com a finalidade de evitar litígios e demelhor definir a incidência de cautelas complementares às usualmente empregadas em projetos
de tecnologia da informação;

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizaro processo de criação, armazenamento e disponibilização de modelos
deinteligência artificial no âmbito do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO a necessidade de definir as funcionalidades que efetivamente constituem inteligência artificial no âmbito
do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO o dispêndio de recursos financeiros que decorre da manutenção de diversos sistemas para a mesma
finalidade entre os órgãos do Poder Judiciário, e a conveniência de otimizar recursos humanos e financeiros aplicados em projetos de tecnologia
da informação;

CONSIDERANDO a publicação da Resolução CNJ no 332/2020, que dispõe sobre a ética, a transparência e a governança
na produção e no uso de inteligência artificial no Poder Judiciário e dá outras providências;

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1oA pesquisa, o desenvolvimento de projetos, o uso, a coordenação interinstitucional em matéria de inteligência artificial
no âmbito do Poder Judiciáriosão regulados por esta Portaria.

Art. 2o Cabe ao CNJpromover e incentivar os investimentos dos órgãos do Poder Judiciário em pesquisa e desenvolvimento
de inteligência artificial.

Parágrafo único. São considerados como de inteligência artificial os projetos voltados a:

I – criar soluções para automação dos processos judiciais e administrativos e de rotinas de trabalho da atividade judiciária;

II – apresentar análise da massa de dados existentes no âmbito do Poder Judiciário; e

III – prover soluções de apoio à decisão dos magistrados ou à elaboração de minutas de atos judiciais em geral.

Art. 3o A pesquisa e desenvolvimento em matéria de inteligência artificial observará:

I – economicidade, evitando-se a realização de pesquisas e projetos com conteúdo semelhante em diferentes órgãos, sem
colaboração e interação;

II –promoção da interoperabilidade tecnológica dos sistemas processuais eletrônicos do Poder Judiciário;

III –adoção de tecnologias, padrões e formatos abertos e livres;

IV –acesso à informação;

V –transparência;
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VI –capacitação humana e sua preparação para a reestruturação dos fluxos processuais e de trabalho, à medida que a
inteligência artificial é implantada;

VII –foco na celeridade processual; e

VIII – estabelecimento de mecanismos de governança colaborativa e democrática, com a participação do Poder Judiciário,
daqueles que exercem funções essenciais à justiça, da comunidade acadêmica e da sociedade civil.

Art. 4oO uso de inteligência artificial no âmbito do Poder Judiciário se dará em plataforma comum, acessível por todos, que
incentive a colaboração, a transparência, o aprimoramento e a divulgação dos projetos.

Parágrafo único.A plataforma de inteligência artificial do Poder Judiciário Nacional é o Sinapses, disponibilizada pelo CNJ em
parceria com o Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia.

CAPÍTULO II

DA PLATAFORMA DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

Art. 5o A administração da plataforma de inteligência artificial do Poder Judiciário, abrangendo seus subsistemas e modelos,
ficará sob a responsabilidade e coordenação do CNJ, contando com o apoio e suporte técnico da equipe do Tribunal de Justiça do Estado de
Rondônia, conjuntamentecom os tribunais que nela depositam seus modelos e que contribuem com seu aprimoramento.

§1o Todo o código fonte e suas atualizações ficarão centralizadas no repositório de código do CNJ, no sítio <https://
git.cnj.jus.br>, não se admitindo cópias sem a devida autorização e nem versões derivadas.

§2o Os modelos liberados para produção estarão disponíveis para consulta no endereço <https://sinapses.ia.pje.jus.br/
modelos>, contendo a descrição, acurácia, caso de uso e URL da API para consumo.

Art. 6oA equipe de administração da Plataformapoderá criar, alterar e extinguir indicadores para os modelos a que se refere
esta Portaria, de ofício ou mediante sugestão dos participantes, com a finalidade de ranquear os modelos quanto à sua aplicação e benefícios.

Art. 7oO CNJ poderá prestar auxílio técnico aos tribunais na implantação de ferramenta de extração automatizada e contínua
de dados, disponibilizada pelo ecossistema Sinapses, na interoperabilidade dos sistemas processuais eletrônicos em uso e nas APIs providas
automaticamente pela plataforma.

CAPÍTULO III

DO FUNCIONAMENTO DA PLATAFORMA DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

Art. 8oA Plataforma de inteligência artificial estará disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, ininterruptamente, ressalvados
os períodos de manutenção do sistema.

Parágrafo único. As manutenções do sistema serão previamente programadas e informadas no portal do CNJ com
antecedência, devendo ser realizadas, preferencialmente, entre 0h de sábado e 22h de domingo, ou entre 0h e 6h dos demais dias da semana.

Art. 9oA indisponibilidade da plataforma de inteligência artificialnão deve afetar a disponibilidade de nenhum sistema ou
funcionalidade associado aos sistemas processuais nos órgãos do Poder Judiciário.

CAPÍTULO IV

DOS MODELOS DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

Art. 10.O desenvolvimento de modelos de inteligência artificial no âmbito do Poder Judiciário deverá ser feito pela plataforma
oficial de disponibilização de modelos de inteligência artificial.

§1oOSinapses é a plataforma oficial de disponibilização de modelos de inteligência artificial e está disponível no
endereço<https://sinapses.ia.pje.jus.br/>.

§2oO desenvolvimento de modelos de inteligência artificial no âmbito do Poder Judiciáriodeverá respeitar as diretrizes

previstas na Resolução CNJ no 332/2020 e o disposto nesta normatização, sendo obrigatória a comunicação ao Conselho Nacional de Justiça.

Art. 11.O desenvolvimento e registro de modelos na plataforma deve ser precedido da instalação do módulo extrator para
assegurar que os dados que lhe servem de base constem do repositório central, englobando a capa do processo judicial (metadados), suas
movimentações processuais e os documentos devidamente convertidos em formato de texto simples.

§1o Os dados utilizados para treinamento no modelo devem estar disponibilizados junto aos recursos do modelo.

https://sinapses.ia.pje.jus.br/
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§2oÉ responsabilidade do órgão criador e/ou mantenedor de cada modelo de inteligência artificiala adoçãode medidas,
durante o processo de disponibilização de dados, que assegurem a preservação do sigilo e do segredo de justiça, adotando-se quanto aos dados
sensíveis, medidas de ocultação ou anonimização.

CAPÍTULO V

DA UTILIZAÇÃO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

Art. 12. Os modelos de inteligência artificial utilizados para auxiliar a atuação do Poder Judiciário na apresentação de análises,
de sugestões ou de conteúdo devem adotar medidas que possibilitem o rastreamento e a auditoria das predições realizadas no fluxo de sua
aplicação.

Parágrafo único.A plataforma Sinapses provê o registro automatizado do processo de aprendizagem e consultas para
cumprimento das disposições supracitadas. Os modelos devem constar da plataforma e registrar sua API em modo “REGISTRAR PREDIÇÃO”.

Art. 13. Os sistemas judiciais que fizerem uso dos modelos de inteligência artificial devem retornar para a API registrada na
plataforma a informação de eventual discordância quanto ao uso das predições, de forma que se assegure a auditoria e a melhoria dos modelos
de inteligência artificial.

CAPÍTULO VI

DA RESPONSABILIDADE DOS ÓRGÃOS DO PODER JUDICIÁRIO

Art. 14. Os tribunais devem realizar treinamento de seus colaboradores para o uso adequado da plataforma de inteligência
artificial.

Art. 15.A documentação dos projetos e os modelos de inteligência artificial devem ser disponibilizados pelo órgão responsável
na plataforma, indicando claramente as necessidades que ensejaram sua criação e os objetivos que se pretende alcançar.

Art. 16.Compete aos órgãos que possuem modelos de inteligência artificial em uso assegurar a instalação e a manutenção
do módulo extrator em sua infraestrutura, sincronizado ao sistema de tramitação processual em produção, conforme requisito para inscrição, bem

como adaptar o modelo ao previsto nesta normatização e na Resolução CNJno332/2020.

Art. 17.As Tabelas Processuais Unificadas do Poder Judiciário devem sempre ser observadas, a fim de se alcançar a
padronização e uniformização taxonômica e terminológica de classes, assuntos e movimentação processual a serem empregadas em sistemas
processuais no âmbito da Justiça Estadual, Federal, Eleitoral, Militar, do Trabalho e do Superior Tribunal de Justiça.

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18. Os órgãos do Poder Judiciário poderão comunicar ao CNJ as dificuldades técnicas ou materiais de integração.

Art. 19. Caberá ao CNJ apresentar, periodicamente, levantamento dos projetos de inteligência artificial que estão sendo
desenvolvidos e o número de processos judiciais beneficiados.

Art. 20. O descumprimento das obrigações constantes nesta Portaria, bem como a omissão ou manipulação intencional dos
dados e modelos poderão ser comunicados ao plenário do CNJ, por qualquer membro, que poderá instaurar o procedimento correspondente,
para a apuração das providências a serem adotadas..

Art. 21.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro LUIZ FUX

PORTARIA No 274, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2020.

Designa os Coordenadores do Departamento de Gestão Estratégica.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ),no uso de suas atribuições legais e regimentais,
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RESOLVE:

Art. 1o Designar DOROTHEO BARBOSA NETO, Juiz do Trabalho do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, e
DAYSE STARLING MOTTA, Juíza Federal do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, atualmente Juízes Auxiliares da Presidência do CNJ,
para exercerem as atribuições de Coordenadores do Departamento de Gestão Estratégica.

Art. 2oFica revogada aPortaria no219, de 20 de outubro de 2020.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro LUIZ FUX

PORTARIA No 275, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2020.

Designa as Coordenadoras do Departamento de Pesquisas Judiciárias.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ),no uso de suas atribuições legais e regimentais,

RESOLVE:

Art. 1o Designar ANA LUCIA ANDRADE DE AGUIAR, Juíza Federal do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, e LIVIA
CRISTINA MARQUES PERES, Juíza Federal do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, atualmente Juízas Auxiliares da Presidência do
CNJ, para exercerem as atribuições de Coordenadoras do Departamento de Pesquisas Judiciárias.

Art. 2oFica revogada aPortaria no218, de 20 de outubro de 2020.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro LUIZ FUX

PORTARIA No 276, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2020.

Designa a Coordenadora do Centro de Formação e Aperfeiçoamento de
Servidores do Poder Judiciário.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ),no uso de suas atribuições legais e regimentais,

RESOLVE:

Art. 1oDesignar TRÍCIA NAVARRO XAVIER CABRAL, Juíza de Direito do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo,
atualmente Juíza Auxiliar da Presidência do CNJ, para exercer as atribuições de Coordenadora do Centro de Formação e Aperfeiçoamento
de Servidores do Poder Judiciário.

Art. 2oFica revogada aPortaria no220, de 20 de outubro de 2020.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/atos-normativos?documento=699
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/atos-normativos?documento=699
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/atos-normativos?documento=699


Edição nº 393/2020 Brasília - DF, disponibilização segunda-feira, 14 de dezembro de 2020

6

Ministro LUIZ FUX

PORTARIA No 277, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2020.

Designao Coordenador de Gestão da Informação, Gestão Documental e da
Memória do Poder Judiciário.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ),no uso de suas atribuições legais e regimentais,

RESOLVE:

Art. 1oDesignar WALTER GODOY DOS SANTOS JUNIOR, Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,
atualmente Juiz Auxiliar da Presidência do CNJ, para exercer asatribuições de Coordenador de Gestão da Informação, Gestão Documental
e da Memória do Poder Judiciário.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro LUIZ FUX

PORTARIA No 285, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020.

Altera a Portaria CNJ no 272/2020, que institui Grupo de Trabalho para contribuir
com a modernização e efetividade da atuação do Poder Judiciário nos processos de
execução e cumprimento de sentença, excluídas as execuções fiscais.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais,

RESOLVE:

Art. 1oAcrescentar o inciso XVII ao art. 2o da Portaria CNJ no 272/2020, que instituir Grupo de Trabalho para diagnosticar,
avaliar e apresentar medidas voltadas à modernização e à efetividade da atuação do Poder Judiciário nos processos de execução e cumprimento
de sentença, excluídas as execuções fiscais:

“Art. 2o...............................................................................

XVII – Joel Dias Figueira Júnior, Advogado.” (NR)

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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Ministro LUIZ FUX

PORTARIA No 286, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020.

Altera a composição do Comitê Gestor do Programa Nacional de Gestão

Documental e Memória do Poder Judiciário, instituído pela Portaria CNJ no

229/2020.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais,

RESOLVE:

Art. 1oAlterar os incisos XIII e XIV do art. 1o da Portaria CNJ no 229, de 22 de outubro de 2020, que passam a vigorar com
a seguinte redação:

“Art. 1o...........................................................................................

XIII – Yan Amaral Engelke, Servidor público – TSE;

XIV – Reginaldo Pereira de Matos, Servidor público – TST/CSJT;”(NR)

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro LUIZ FUX

Secretaria Geral

Secretaria Processual

PJE

INTIMAÇÃO

N. 0010084-89.2020.2.00.0000 - REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO - A: FABIANO RODRIGUES ALVES. Adv(s).: Nao
Consta Advogado. R: JUÍZO DA 1ª VARA DAS EXECUÇÕES CRIMINAIS DA COMARCA DE ARAÇATUBA - SP. Adv(s).: Nao Consta Advogado.
Conselho Nacional de Justiça Autos: REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO - 0010084-89.2020.2.00.0000 Requerente: FABIANO
RODRIGUES ALVES Requerido: JUÍZO DA 1ª VARA DAS EXECUÇÕES CRIMINAIS DA COMARCA DE ARAÇATUBA - SP REPRESENTAÇÃO
POR EXCESSO DE PRAZO. JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. MOROSIDADE. AUSÊNCIA. CURSO REGULAR DO PROCESSO. ARQUIVAMENTO.
DECISÃO Trata-se de representação por excesso de prazo formulada por FABIANO RODRIGUES ALVES em desfavor do JUÍZO DA 1ª VARA
DAS EXECUÇÕES CRIMINAIS DA COMARCA DE ARAÇATUBA do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. O requerente alegou possível
morosidade injustificada praticada pelo Juízo na análise de seu pleito de livramento condicional feito na data de 23.08.2020 nos autos do Processo
n. 101468.5-98.2020.8.26.0032. Requer a apuração dos fatos narrados e a instauração de processo administrativo para aplicação da sanção
disciplinar cabível. É o relatório. O presente expediente merece ser arquivado. Considerando o andamento processual disponibilizado no site do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, não se verifica morosidade injustificada, apta a ensejar a atuação da Corregedoria Nacional, tendo
em vista a prática, em prazo razoável, de atos processuais reiterados. Registre-se que os autos tiveram movimentações recentes, já que em
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13.11.2020 o juízo requerido proferiu decisão solicitando à penitenciária a juntada de sindicância completa e concluída, a fim de instruir o pedido
do requerente. A representação por excesso de prazo prevista no art. 78 do RICNJ tem por finalidade a detecção de situações de morosidade
excessiva na prestação jurisdicional, causadas pela desídia dolosa ou negligência reiterada do magistrado no cumprimento de seus deveres ou
por situação de caos institucional, que demandem providências específicas por parte deste Conselho, sendo imprópria sua utilização como via
oblíqua para obtenção de preferência no julgamento de processos. Também são consideradas nessa análise a complexidade e a natureza da
demanda, a quantidade de partes envolvidas, e o grau de congestionamento dos juízos e tribunais. Sopesados esses aspectos, não se pode
concluir que há desídia do magistrado requerido em promover o andamento do processo. Ante o exposto, nos termos do que dispõe o art. 26,
caput, do Regulamento Geral desta Corregedoria Nacional de Justiça, arquive-se o presente expediente, com baixa. Intimem-se. Brasília, data
registrada no sistema. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA Corregedora Nacional de Justiça A30/A42 2

N. 0008871-48.2020.2.00.0000 - REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO - A: PAULO JERÔNIMO PINTO. Adv(s).: Nao Consta
Advogado. R: LUIZ EDSON FACHIN. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Conselho Nacional de Justiça Autos: REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO
DE PRAZO - 0008871-48.2020.2.00.0000 Requerente: PAULO JERÔNIMO PINTO Requerido: LUIZ EDSON FACHIN REPRESENTAÇÃO
POR EXCESSO DE PRAZO. MINISTRO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INCOMPETÊNCIA DESTA CORREGEDORIA. NÃO
CONHECIMENTO DO PEDIDO. ARQUIVAMENTO. DECISÃO Trata-se de representação por excesso de prazo formulada por PAULO JERÔNIMO
PINTO contra LUIZ EDSON FACHIN, Ministro do Supremo Tribunal Federal. Aponta o requerente morosidade na tramitação do HC n. 180.588,
ao argumento de que foi impetrado em 13.1.2020 e, até o momento, não teria sido julgado. Requer a apuração da morosidade e a adoção das
medidas cabíveis. É o relatório. Decido. Esta representação tem o objetivo de iniciar procedimento de apuração de eventual excesso injustificado
de prazo e cometimento de alegada infração disciplinar por parte do Ministro Luiz Edson Fachin, tendo em vista suposta demora no julgamento
de habeas corpus em que figura como paciente o ora requerente. A Corregedoria Nacional de Justiça, contudo, não possui competência para
julgamento de membros do Supremo Tribunal de Federal. Nesse sentido é a ADI 3367, in verbis: EMENTAS: 1. AÇÃO. Condição. Interesse
processual, ou de agir. Caracterização. Ação direta de inconstitucionalidade. Propositura antes da publicação oficial da Emenda Constitucional nº
45/2004. Publicação superveniente, antes do julgamento da causa. Suficiência. Carência da ação não configurada. Preliminar repelida. Inteligência
do art. 267, VI, do CPC. Devendo as condições da ação coexistir à data da sentença, considera-se presente o interesse processual, ou de
agir, em ação direta de inconstitucionalidade de Emenda Constitucional que só foi publicada, oficialmente, no curso do processo, mas antes
da sentença. 2. INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Emenda Constitucional nº 45/2004. Poder Judiciário. Conselho Nacional de Justiça.
Instituição e disciplina. Natureza meramente administrativa. Órgão interno de controle administrativo, financeiro e disciplinar da magistratura.
Constitucionalidade reconhecida. Separação e independência dos Poderes. História, significado e alcance concreto do princípio. Ofensa a cláusula
constitucional imutável (cláusula pétrea). Inexistência. Subsistência do núcleo político do princípio, mediante preservação da função jurisdicional,
típica do Judiciário, e das condições materiais do seu exercício imparcial e independente. Precedentes e súmula 649. Inaplicabilidade ao caso.
Interpretação dos arts. 2º e 60, § 4º, III, da CF. Ação julgada improcedente. Votos vencidos. São constitucionais as normas que, introduzidas pela
Emenda Constitucional nº 45, de 8 de dezembro de 2004, instituem e disciplinam o Conselho Nacional de Justiça, como órgão administrativo do
Poder Judiciário nacional. 3. PODER JUDICIÁRIO. Caráter nacional. Regime orgânico unitário. Controle administrativo, financeiro e disciplinar.
Órgão interno ou externo. Conselho de Justiça. Criação por Estado membro. Inadmissibilidade. Falta de competência constitucional. Os Estados
membros carecem de competência constitucional para instituir, como órgão interno ou externo do Judiciário, conselho destinado ao controle da
atividade administrativa, financeira ou disciplinar da respectiva Justiça. 4. PODER JUDICIÁRIO. Conselho Nacional de Justiça. Órgão de natureza
exclusivamente administrativa. Atribuições de controle da atividade administrativa, financeira e disciplinar da magistratura. Competência relativa
apenas aos órgãos e juízes situados, hierarquicamente, abaixo do Supremo Tribunal Federal. Preeminência deste, como órgão máximo do Poder
Judiciário, sobre o Conselho, cujos atos e decisões estão sujeitos a seu controle jurisdicional. Inteligência dos art. 102, caput, inc. I, letra "r", e
§ 4º, da CF. O Conselho Nacional de Justiça não tem nenhuma competência sobre o Supremo Tribunal Federal e seus ministros, sendo esse
o órgão máximo do Poder Judiciário nacional, a que aquele está sujeito. 5. PODER JUDICIÁRIO. Conselho Nacional de Justiça. Competência.
Magistratura. Magistrado vitalício. Cargo. Perda mediante decisão administrativa. Previsão em texto aprovado pela Câmara dos Deputados
e constante do Projeto que resultou na Emenda Constitucional nº 45/2004. Supressão pelo Senado Federal. Reapreciação pela Câmara.
Desnecessidade. Subsistência do sentido normativo do texto residual aprovado e promulgado (art. 103-B, § 4º, III). Expressão que, ademais,
ofenderia o disposto no art. 95, I, parte final, da CF. Ofensa ao art. 60, § 2º, da CF. Não ocorrência. Argüição repelida. Precedentes. Não precisa ser
reapreciada pela Câmara dos Deputados expressão suprimida pelo Senado Federal em texto de projeto que, na redação remanescente, aprovada
de ambas as Casas do Congresso, não perdeu sentido normativo. 6. PODER JUDICIÁRIO. Conselho Nacional de Justiça. Membro. Advogados
e cidadãos. Exercício do mandato. Atividades incompatíveis com tal exercício. Proibição não constante das normas da Emenda Constitucional nº
45/2004. Pendência de projeto tendente a torná-la expressa, mediante acréscimo de § 8º ao art. 103-B da CF. Irrelevância. Ofensa ao princípio da
isonomia. Não ocorrência. Impedimentos já previstos à conjugação dos arts. 95, § único, e 127, § 5º, II, da CF. Ação direta de inconstitucionalidade.
Pedido aditado. Improcedência. Nenhum dos advogados ou cidadãos membros do Conselho Nacional de Justiça pode, durante o exercício do
mandato, exercer atividades incompatíveis com essa condição, tais como exercer outro cargo ou função, salvo uma de magistério, dedicar-se a
atividade político-partidária e exercer a advocacia no território nacional. (grifado) (ADI 3367, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno,
julgado em 13/04/2005, DJ 17-03-2006 PP-00004 EMENT VOL-02225-01 PP00182 REPUBLICAÇÃO: DJ 22-09-2006 PP-00029) Na mesma
senda, confiram-se os seguintes precedentes deste Conselho Nacional de Justiça: RECURSO ADMINISTRATIVO. REPRESENTAÇÃO POR
EXCESSO DE PRAZO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO CONTRA MINISTROS DO STF. INCOMPETÊNCIA DO CNJ. INVIABILIDADE DA
REPRESENTAÇÃO, EM RELAÇÃO AOS DEMAIS REPRESENTADOS. EXAME DE MATÉRIA JURISDICIONAL. CONTROLE DE ATO JUDICIAL.
DESCABIMENTO. ART. 103-B, § 4º, DA CF. 1. De acordo com o art. 103-B, § 4º, III, da Constituição Federal, c/ c os arts. 4º, III, do Regimento
Interno do Conselho Nacional de Justiça e 1º, parte final, da Resolução CNJ n. 135/2011, refoge da competência do CNJ a instauração de qualquer
procedimento administrativo contra Ministros do Supremo Tribunal Federal. 2. É inviável a representação por excesso de prazo se as alegações
do requerente não estão satisfatoriamente embasadas em elementos mínimos de prova ou em indícios de concreta inércia, dolosa omissão ou
injustificada morosidade do magistrado no exercício da função jurisdicional, como ocorre no caso em análise. 3. A competência constitucional
do Conselho Nacional de Justiça é restrita ao âmbito administrativo do Poder Judiciário, não lhe cabendo exercer o controle de ato de conteúdo
judicial para corrigir eventual vício de ilegalidade ou nulidade. 4. Exame de matéria eminentemente jurisdicional não enseja a intervenção do
Conselho Nacional de Justiça por força do disposto no art. 103-B, § 4º, da CF. Recurso administrativo conhecido em parte e improvido. (CNJ
- RA - Recurso Administrativo em REP - Representação por Excesso de Prazo - 0005005-37.2017.2.00.0000 - Rel. HUMBERTO MARTINS -
280ª Sessão - j. 23/10/2018 ). RECURSO ADMINISTRATIVO. REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. JULGAMENTO DE RECURSO
ESPECIAL ELEITORAL. MINISTRO DO STF COM ASSENTO NO TSE. DESCABIMENTO. ADI N. 3.367/DF. RESOLUÇÃO CNJ n. 216/2016
1. O Conselho Nacional de Justiça não tem nenhuma competência sobre o Supremo Tribunal Federal e seus ministros, inclusive quando eles
estiverem exercendo suas atribuições no Tribunal Superior Eleitoral. Recurso administrativo não conhecido. (CNJ - RA - Recurso Administrativo
em REP - Representação por Excesso de Prazo - 0001795-41.2018.2.00.0000 - Rel. HUMBERTO MARTINS - 280ª Sessão - j. 23/10/2018 ).
Assim, é inviável o conhecimento da presente representação, porquanto apresentada contra Ministro da Excelsa Corte. Ante o exposto, nos
termos do artigo 25, inciso X, do RICNJ, não conheço da presente representação e determino o arquivamento do feito. Intimem-se. Brasília, data
registrada no sistema. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA Corregedora Nacional de Justiça A31/A42 5


